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SEM ASSISTÊNCIA 
 
Sulamérica é condenada a arcar com tratamentos de criança que sofre com 
epilepsia 
 
O plano de saúde tinha negado assistência sem maiores explicações 
 
A Sulamérica foi condenada a arcar com tratamentos fisioterápico respeiratório e motor, 
além de fonoterapia para crinaça excepicional que sofre com epilepsia. O plano de 
saúde deverá pagar as sessões por tempo indeterminado. A decisão foi publicada, nesta 
quarta-feira (20), no Diário de Justiça Eletrônico (DJE). A sentença é do juiz da 2ª Vara 
Cível do Recife, Rogério Lins da Silva.  
 
A mãe da criança, Maria Helena Almeida Cabral, moveu uma ação contra a empresa 
alegando que o tratamento foi negado indevidamente. Como prova, a Marie Helena 
apresentou os laudos e pareceres médicos atestando a necesseidade de tratamento, que 
vem apresentando piora no estado de saúde.  
 
O cumprimento da sentença deve ser realizado em 48h, caso contrário, a empresa terá 
que pagar multa diária de R$ 1.000,00.A empresa pode contestar a ação no prazo de 15 
dias.  
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Justiça condena o Estado por omissão de socorro em atendimento a um rapaz 
 
Mãe do rapaz que morreu no Hospital Agamenon Magalhães receberá R$ 20 mil 
 
O Estado de Pernambuco foi condenado pela 4ª Vara da Fazenda Pública a pagar R$ 20 
mil à mãe de um rapaz que morreu no Hospital Agamenon Magalhães (HAM) por 
omissão de socorro. A sentença, proferida pelo juiz Djalma Andrelino Nogueira Júnior, 
foi publicada no Diário de Justiça Eletrônico desta quarta-feira (20). O Estado pode 
recorrer da decisão. 
 
Segundo os autos, Luzinete Maria Pereira alegou que o filho, Edvaldo Petrônio 
Gouveia, sofreu um assalto, quando levou dois tiros e foi socorrido para o Hospital da 
Restauração (HR), onde ficou internado por mais de 15 dias. A mãe do rapaz informou 
que, após a alta, Edvaldo Gouveia ficou com dificuldade de respirar em decorrência do 
tempo que passou com a intubação orotraqueal. Ainda de acordo com Luzinete Maria, o 
filho teve uma crise de falta de ar e foi socorrido para o Hospital Agamenon Magalhães, 
onde foi submetido a uma traqueostomia, mas faleceu devido a uma parada 
cardiorrespiratória, pois não houve a limpeza necessária da cânula (tubo que auxiliava 
na respiração do rapaz). 
 
O juiz Djalma Andrelino relatou que a relação causal entre o comportamento e o dano é 
suficiente para configurar o Estado como responsável pelo acontecimento. O magistrado 
disse que uma das testemunhas, que conheceu Luzinete Maria e seu filho na época em 
que eles estavam no HAM, afirmou que a mãe solicitou um médico de plantão no 
momento em que o rapaz estava passando mal, mas não teve auxilio dos profissionais 
de plantão. Ela disse que uma enfermeira prestou assistência ao rapaz, mas, como 
Edvaldo Gouveia estava se debatendo demais, ela saiu correndo. A testemunha relatou 
que a enfermeira retornou após cinco minutos com a equipe médica, mas o rapaz já 
estava morto. 
 
De acordo com a decisão do juiz, o dano moral sofrido por Luzinete Maria está mais do 
que evidenciado na falta de socorro no momento em que o paciente estava agonizando. 
A decisão foi proferida no dia 11 de novembro. 
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CNJ suspende prova de concurso para cartório do TJPE, marcada para esta sexta-
feira 
 

O conselheiro Fabiano Silveira determinou, por meio de liminar, ao Tribunal de Justiça 
do Estado de Pernambuco (TJPE), a suspensão da realização de provas orais do 
concurso público de provas e títulos para a outorga de cartórios extrajudiciais, que 
estava prevista para esta sexta-feira (22/11). Ao analisar os pedidos de diversos 
candidatos, o conselheiro considerou que há “fundados indícios de descumprimento de 
disposições editalícias”. 

De acordo com os candidatos que recorreram ao CNJ, a comissão de concurso do TJPE 
teria deixado de observar a regra do edital que prevê a convocação para as provas com 
antecedência mínima de 10 dias. Além, disso, a Comissão de Concurso teria excluído da 
convocação para as provas orais os candidatos contraindicados no exame de 
personalidade, sem observar a regra segundo a qual a recusa deve ser fundamentada, 
devendo ser cientificada aos candidatos de forma pessoal e reservada, com a mesma 
antecedência. 

“Os candidatos a serem arguidos no primeiro dia deverão comparecer no local de 
realização da prova no dia 21 de novembro de 2013, ou seja, nove dias após a 
convocação”, comentou o conselheiro Fabiano Silveira. “Em segundo lugar, os diversos 
casos de candidatos que, embora aprovados nas fases anteriores do certame, tiveram 
seus nomes excluídos da lista de convocação, são um indicativo de que possam ter sido 
descumpridas as disposições aplicáveis ao concurso público”, acrescentou. 

Em sua decisão, o conselheiro determinou que a comissão de concurso informe “os 
motivos da exclusão” de candidatos aprovados nas fases anteriores, assegurando a eles o 
direito de impugnar administrativamente a decisão. Somente após a adoção desse 
procedimento é que os candidatos poderão ser novamente convocados para as provas 
orais. 

O relator determinou ainda que a nova convocação seja realizada com antecedência 
mínima de quinze dias. A liminar foi concedida nos autos dos Procedimentos de 
Controle Administrativo 6746-54.2013 e 6779-44.2013, e nos Pedidos de Providência 
6770-82.2013, 6778-59.2013 e 6784-66.2013. 

Gilson Luiz Euzébio 

Agência CNJ de Notícias 
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Caruaru realiza mutirão de processos do Tribunal do Júri 
 
Com o objetivo de alcançar mais celeridade nas ações judiciais que tratam de 
homicídio, o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) promove o Mutirão Judicial na 
Vara do Tribunal do Júri de Caruaru. A ação teve início nesta quarta-feira (20/11) e 
segue até 27 de novembro, no Salão do Júri do Fórum Juiz Demóstenes Batista Veras. 
Os julgamentos têm início às 9h. De acordo com o juiz diretor do Fôro de Caruaru, juiz 
Gleydson Gleber, 60 processos foram selecionados para a iniciativa. 
 
A designação do mutirão foi assinada pelo presidente do TJPE, desembargador Jovaldo 
Nunes, e publicada no Diário da Justiça Eletrônico (DJE) em 1º de novembro. O ato 
leva em consideração o cumprimento da Meta 4 da Estratégia Nacional de Justiça e 
Segurança Pública (Enasp), que estabelece o julgamento das ações penais relativas a 
crimes dolosos distribuídas até 31 de dezembro de 2007. O coordenador da Meta 4 no 
TJPE é o desembargador Alexandre Assunção. 
 
Para atuar no mutirão, foram designados os juízes Gleydson Gleber, Orleide Rosélia 
Nascimento Silva, Cristiano Henrique de Freitas Araújo, Moacir Ribeiro da Silva Júnior 
e Thiago Fernandes Cintra. 
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Flashes 
 
Será no dia 12 de dezembro na Blue Angel, o jantar de confraternização do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco. 
 


